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POLÍTICA SOCIAL E COAÇÃO: 
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RESUMO
Percebendo o sentido dos comandos inclusivos rígidos que obrigam as escolas 
regulares (públicas e privadas) ao recebimento de alunos com deficiência, nos 
limites destas linhas, procurou-se entender o que a criminalização da recusa de 
alunos com deficiência tem produzido para a redução das discriminações, bem 
como para a melhoria do aprendizado e da formação deste grupo social no Brasil. 
Aceitando que os comandos capazes de garantir o acesso não necessariamente 
garantem o aprendizado, após algumas observações e entrevistas, verifica-se que 
os comandos inclusivos rígidos têm desempenhado um papel de produzir divisão 
de espaços escolares entre alunos com e sem deficiência, algo bastante diferente 
de inclusão social e educacional. Com esta percepção, sugere-se que a sociologia 
jurídica passe a contribuir para uma melhor compreensão destes fatos sociais. 
Palavras Chave: comandos inclusivos rígidos, pessoas com deficiência, educação, direito penal. 

ABSTRACT
Realizing the meaning of the commands that require hard inclusive mainstream 
schools (public and private) to receive students with disabilities within these 
lines, we tried to understand what the criminalization of denial of students with 
disabilities has produced to reduce discrimination as well as to improve the 
learning and the formation of this social group in Brasil. Accepting that the 
command able to ensure access does not necessarily guarantee learning, af-
ter some observations and interviews, it appears that the commands inclusive 
drives have played a role in producing division school spaces between students 
with and without disabilities, something quite different from social and educa-
tional inclusion. With this perception, it is suggested that legal sociology pass 
to contribute to a better understanding of these social facts.
Keywords: rigid commands inclusive, people with disabilities, education, criminal law.
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INTRODUÇÃO
Em um ambiente de insatisfações 

com o assistencialismo que norteava 
as relações do Estado brasileiro com as 
pessoas com deficiência, incluiu-se na 
Constituição Federal de 1988 uma série 
de direitos que teriam a finalidade de 
reduzir a marginalização deste grupo 
social. Foi em decorrência destes dis-
positivos constitucionais que surgiu a 
Lei Federal 7853 de 24 de outubro de 
1989, que dentre algumas providências 
que deu, criminalizou certas condutas. 
É certo que o despreparo das escolas 
constitui-se em fato sobre o qual exis-
te certo consenso. Convém, entretanto, 
destacar que a pesquisa teve como obje-
tivos principais mostrar as consequên-
cias sociais da criminalização e enten-
der onde estão os preconceitos, após a 
formalização da inclusão educacional. 

Evidentemente, não se trata de cons-
truir uma visão maniqueísta sobre be-
nefícios e malefícios da criminalização 
e suas consequências, muito menos de 
agir de forma determinista concluindo 
se as consequências da criminalização 
significaram ou não avanços sociais. É 
fato que existe certa simbiose entre os 
pontos antagônicos, mas a realidade das 
pessoas com deficiência recebidas em 
escolas despreparadas é preocupante em 
decorrência do medo que a criminaliza-
ção impõe, e em torno disto serão os es-
tudos e as conclusões deste trabalho. 

Recusar estudantes com deficiência 
em estabelecimento de ensino, seja ele 

público ou privado constitui crime pu-
nível com reclusão de um a quatro anos 
e multa, conforme previsão da Lei 7.853 
de 1989. O artigo 8º da referida Lei 
contém comandos legais que não per-
mitem qualquer flexibilidade relativa 
à inclusão pretendida. Neste trabalho, 
procuramos apresentar algumas ques-
tões relativas a um processo inclusivo 
que tem por base a criminalização de 
condutas tidas como excludentes. 

Aqui, não se trata de externar um 
ponto de vista contrário ao processo 
de educação inclusiva, muito menos 
de defender as escolas especiais, sejam 
elas públicas ou privadas, onde a con-
vivência é do deficiente com o pró-
prio deficiente. O que deve ser feito é 
o questionamento do processo. O Es-
tado brasileiro entendeu que era neces-
sário integrar e incluir as pessoas com 
deficiência na sociedade. No que toca 
à educação, resolveu fazer isto coati-
vamente, obrigando estabelecimentos 
de ensino a receber portadores de de-
ficiência, o que ocorreu sem qualquer 
preparação ou adequação mínima dos 
educandários às especificidades de cada 
deficiência. A lógica da integração foi 
determinista, e de forma irrefletida, 
entendeu o legislador que integração e 
inclusão se fazem “misturando” os de-
siguais no espaço social ocupado pelo 
grupo não discriminado. Não se pen-
sou no inverso, ou seja, levar estudantes 
sem deficiência para estudar em escolas 
públicas especiais. O processo de inclu-
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são vem se dando, com base no sacrifí-
cio do discriminado e com a imposição 
de medo ao autor da discriminação.

INFORMAÇÕES METODOLÓGICAS 
Bourdieu advertia para o cuida-

do que o sociólogo deveria ter em não 
substituir suas impressões pessoais pelas 
impressões do entrevistado, chamando 
atenção inclusive para o fato de que 

A maldição das ciências 
humanas, talvez, seja o fato de 
abordarem um objeto que fala.. 
Com efeito, quando o sociólogo 
pretende tirar dos fatos a pro-
blemática e os conceitos teóri-
cos que lhe permitam construir 
e analisar tais fatos, corre sem-
pre o risco de se limitar ao que 
é afirmado por seus informado-
res. Não basta que o sociólogo 
esteja à escuta dos sujeitos, faça 
a gravação fiel das informações 
e razões fornecidas por estes, 
para justificar a conduta de-
les e, até mesmo, as razões que 
propõem: ao proceder dessa 
forma, corre o risco de substi-
tuir pura e simplesmente suas 
próprias prenoções pelas preno-
ções dos que ele estuda, ou por 
um misto falsamente erudito e 
falsamente objetivo da sociolo-
gia espontânea do “cientista” e 
da sociologia espontânea de seu 
objeto. (Bordieu et al, 1999: 48)  

Visando a evitar estas pré-noções, 
além das entrevistas, foram estudadas 
3 escolas públicas e uma particular, ob-
servando-se 4 aspectos deste processo 
de inclusão, os quais tratamos por ca-
pacitação do corpo docente, contato 
entre deficientes e não deficientes, aces-
sibilidade e aprendizado. 

CAPACITAÇÃO DO CORPO 
DOCENTE 

Por limitarem funções variadas do 
indivíduo, as deficiências apresentam-
-se diversamente a quem deve trabalhar 
no sentido de minimizar seus efeitos. 
Isto significa que um portador de defi-
ciência física tem necessidades diversas 
de um deficiente mental, que tem ne-
cessidades diferentes de um deficiente 
visual que por sua vez tem necessidades 
distintas de um portador de deficiên-
cia auditiva. Apesar disto ser aparente-
mente lógico, o estigma no qual a de-
ficiência se constitui faz com que esta 
obviedade aparente seja uma grande 
dificuldade social. 

Alguns podem hesitar em 
tocar ou guiar um cego, en-
quanto que outros generalizam 
a deficiência de visão sob a for-
ma de uma gestalt de incapaci-
dade, de tal modo que o indi-
viduo grita com o cego como se 
ele fosse surdo ou tenta erguê-
-lo, como se ele fosse aleijado. 
Aqueles que estão diante de 
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um cego podem ter uma gama 
enorme de crenças ligada ao es-
tereótipo. Por exemplo, podem 
pensar que estão sujeitos a um 
tipo único de avaliação, supon-
do que o individuo cego recorre a 
canais específicos de informação 
não disponíveis para os outros. 
(GOFFMAN, 1978: 15)

Na convivência entre alunos com 
deficiência e professores, que é uma 
relação social como tantas outras, isto 
não haveria de ser diferente. É eviden-
te que com o decorrer da convivência 
entre alunos com deficiência e docen-
tes, tais dificuldades podem facilmente 
desaparecer, todavia, as especificida-
des de cada deficiência são muito mais 
profundas que as relações referidas nas 
palavras de Goffman (1978). Por estas 
razões, existem os cursos de capacita-
ção e especialização de docentes para o 
atendimento a pessoas com deficiência. 

É fato corriqueiro, sobretudo após a 
criminalização descrita, que professores, 
nos primeiros dias de aula, deparem-se 
com alunos deficientes. As reações são as 
mais diversas e vão desde a indiferença até 
o acolhimento protecionista. Os cursos 
de especialização, nos quais o Estado 
investe muito pouco, tem como finalidade 
capacitar e preparar os docentes para o 
ensino de pessoas com deficiência, fazendo 
com que estes profissionais conheçam 
as especificidades de cada deficiência e 
saibam como ministrar o conteúdo. 

A realidade do processo inclusivo 
brasileiro é diversa do preconizado na 
Declaração de Salamanca1. Segundo os 
dados do Censo Escolar da Educação 
Básica, Em 2012, existiam 820,4 mil 
alunos na educação especial em todo 
o Brasil,  número 9,1% maior do que 
o verificado em 2011. O ensino fun-
damental era a fase escolar que con-
centrava maior parte das matrículas 
da educação especial (610 mil alunos), 
sendo que 79,6% estudavam em esco-
la pública. Do total de 820,4 mil alunos 
matriculados na educação especial em 
2012, 620,7 mil estudantes estavam em 
classes comuns, enquanto 199,6 mil 
alunos estavam em classe especial ou 
escola exclusiva, número 3% maior do 
que o de 2011. Para falarmos do censo 
2000, do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e estatística, 1,5 milhão de pessoas 
declararam possuir alguma espécie de 
deficiência, porém, 12 anos depois, o 
Ministério da Educação registra apenas 
820,4 mil alunos na educação especial2. 
Um grande contingente de pessoas com 
1Os delegados da Conferência Mundial de Educação Espe-
cial, representando 88 governos e 25 organizações interna-
cionais em assembleia realizada em Salamanca, Espanha, en-
tre 7 e 10 de junho de 1994, reafirmaram o compromisso dos 
Estados ali representados em defesa da Educação para Todos, 
reiterando a necessidade e urgência de que fossem adotadas 
providências em favor da educação para as crianças, jovens 
e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do 
sistema regular de ensino. O documento produzido naquele 
encontro é denominado “Declaração De Salamanca Sobre 
Princípios, Política E Prática Em Educação Especial”.
2O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
ainda não divulgou todas as informações do Censo 2010 
sobre as pessoas com deficiência. Entre os dados ainda não 
divulgados, estão aqueles relativos à idade escolar.



CONFLUÊNCIAS | Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito. Vol. 17, nº 1, 2015. pp. 83-98  87

POLÍTICA SOCIAL E COAÇÃO

deficiência em idade escolar, estimado 
em cerca de 1,5 milhão de pessoas, são 
atendidas em instituições especiais de 
ensino livre, que não estão submeti-
das às normas gerais de ensino, mesmo 
quando deveriam estar frequentando 
obrigatoriamente instituições creden-
ciadas de ensino regular.

Apesar de não ser possível precisar 
o número de docentes com algum tipo 
de especialização, as escolas públicas en-
frentam condições de ensino extrema-
mente penosas, inclusive no que toca aos 
estudantes sem necessidades educacio-
nais especiais. Ainda assim, a pesquisa 
buscou saber como vem se dando o pro-
cesso de inclusão brasileiro, o qual se faz 
com base no poder coativo do Estado. 

As principais explicações para a falta 
de especialização consistem no fato de 
que é muito raro haver deficientes ma-
triculados, ou que os docentes não têm 
tempo para fazer tais cursos, eis que os 
baixos salários os obrigam a cumprir 
cargas de trabalho maiores para o supri-
mento de suas necessidades. A raridade 
de alunos com deficiência nas escolas 
reforça o argumento estatal de que a 
inclusão deve ser feita por meio da cri-
minalização, visto que só desta forma 
haverá um número cada vez mais signi-
ficativo de estudantes deficientes nas es-
colas, o que obrigará a uma reciclagem 
dos professores da rede regular. Em 
sentido contrário, algumas associações 
de pessoas com deficiência argumen-
tam que existem muitos deficientes em 

cursos livres porque os professores da 
rede regular não estão preparados para 
recebê-los e todos os esforços na tarefa 
de aprender são do próprio deficiente. 

Há ainda o argumento governamen-
tal no sentido de que as escolas não es-
tarão preparadas enquanto não houver 
muitos deficientes para atender, visto 
que não estiveram até agora. Trata-se da 
concepção de que o docente não deve 
estar preparado para atender o público 
com deficiência, o público com deficiên-
cia necessitando de atendimento fará 
com que o docente se especialize. Surge 
o ciclo em que a grande maioria das pes-
soas com deficiência não procura a rede 
regular porque esta não está preparada e 
o Estado não faz com que ela se prepare 
porque o número de pessoas com defi-
ciência nela estudando é pequeno. 

A.F.S, 22 anos, portadora de defi-
ciência visual bilateral (baixa visão), 
servidora pública municipal, concluiu 
o ensino médio no Colégio Pedro II no 
bairro de São Cristóvão no Rio de Ja-
neiro, relata que: “Um ponto negativo 
está em você acompanhar a aula e não 
entender o que está sendo colocado no 
quadro porque não está vendo. O pro-
fessor fala que isso mais isso dá aquilo e 
você não sabe o que é isso e aquilo mui-
to menos. Aí você não entende a aula, 
perde primeiro o interesse naquela ma-
téria, depois você perde o interesse em 
assistir aquela aula, e por fim você só 
estuda para não ser reprovada”.

E.C.P, 27 anos, portador de deficiên-
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cia visual bilateral (baixa visão), técnico 
em informática, concluiu o ensino mé-
dio no Colégio Estadual Souza Aguiar 
no Centro do Rio de Janeiro, sobre os 
professores que teve, relata: “Tive exce-
lentes professores, mas que não tinham 
especialização, eles me ajudavam porque 
tinham boa vontade e seguiam minhas 
próprias orientações. É claro que teve 
outro lado, também tive professores que 
fingiam que eu não existia, para acom-
panhar o conteúdo, eu contava com a 
ajuda de alguns colegas que não me dis-
criminavam. Saí do ensino médio sem 
saber matérias importantíssimas, tais 
como química e geografia, preferi agir 
como se eu realmente não existisse, es-
tudava para não ser reprovado”. 

Percebe-se que o processo de inclu-
são, na grande maioria das escolas públi-
cas vem sendo feito sem uma política de 
capacitação. A política de criminalização 
parece ser mais barata, assim, quando o 
deficiente ingressa na escola comum, o 
que se faz é resolver o problema em que 
ele se constitui com base na boa von-
tade de alguns docentes e nos próprios 
esforços do deficiente. Cabe a ele suprir 
com atitudes próprias as obrigações que 
o Estado não cumpre, ou seja, a falta de 
uma política efetiva de capacitação dos 
professores para o tratamento com pes-
soas deficientes, faz com que problemas 
simples virem grandes questões. 

O inconveniente da política que 
criminaliza a recusa do deficiente pelas 
escolas regulares, mas não desenvolve 

ações efetivas no sentido de oferecer as 
necessárias condições educacionais está 
no fato de que nem todos os deficientes 
atingem o mesmo nível de “superação”. 
Desta disparidade surgem os “exem-
plos”, aqueles que estudaram, venceram 
as barreiras propositalmente mantidas 
pela política do Estado pseudo social de 
esquerda e os coitados, que não consegui-
ram “superar suas limitações”. O aluno 
sem deficiência que abandona a escola o 
faz por muitas razões, o aluno deficiente, 
segundo o senso comum, o faz “porque 
é deficiente e não está em condições de 
aprender”. Esta lógica do Estado que não 
investe na capacitação dos professores é 
talvez um dos grandes obstáculos à edu-
cação de pessoas com deficiência. 

Ao longo da pesquisa, conversamos 
com a mãe de um aluno, a qual pediu 
que seu nome não fosse divulgado. Seu 
filho é portador de deficiência mental e 
não conseguiu acompanhar as aulas na 
Escola Municipal Mário Cláudio. Em 
dado momento, um representante da 
direção da escola a chamou e disse que 
os professores estavam incomodados 
com a presença de seu filho, que não 
prestava atenção nas aulas nem deixava 
com que os outros alunos prestassem. 
Por acontecer em níveis muito variados, 
a deficiência mental pede um trabalho 
de inclusão individualizado. Porém, so-
cializar, adaptar o currículo e apostar 
na autonomia do aluno com deficiência 
mental são tarefas que devem ser de-
sempenhadas por todos na instituição 
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de ensino. Para adaptar-se um currículo 
de forma que as potencialidades deste 
aluno deficiente mental sejam valoriza-
das e aproveitadas, exige-se o mínimo 
de conhecimento sobre as especificida-
des. A deficiência mental não é como a 
deficiência visual em que um pouco de 
“boa vontade” e os esforços do próprio 
deficiente são suficientes para ensinar 
ao aluno, ainda que precariamente.

A deficiência mental exige muito 
mais que “carinho”, muito mais que 
“boa vontade” não há como aplicar-se 
a política em vigor atualmente no país, 
onde o Estado garante por meio da cri-
minalização o acesso do deficiente à es-
cola e sua educação é tentada na base 
do “unidos venceremos”. As palavras 
bonitas utilizadas por pedagogos, tais 
como união, amizade, carinho, respei-
to etc., não suprem a falta do conheci-
mento específico daquela deficiência. 
Destaque-se, ainda, que por apresentar 
muitas variações relativas ao compro-
metimento intelectual, cada caso de 
deficiência mental exige uma espécie 
de atendimento e, em muitos casos, ao 
contrário do que ocorre no caso das 
deficiências sensoriais, o portador de 
deficiência mental não sabe explicar o 
atendimento que precisa.

Ocorre também que se uma 
pessoa de baixa capacidade in-
telectual tem algum tipo de pro-
blema, a dificuldade é mais ou 
menos automaticamente atri-

buída a um “defeito mental”, 
enquanto que se uma outra de 
“inteligência normal” tem di-
ficuldade semelhante, esta não 
é considerada como sintoma 
de qualquer coisa particular. 
(GOFMAN, 1978: 17) 

Verificamos assim, como a falta da 
especialização pode ser suprida nos ca-
sos de algumas deficiências e deixa de 
poder em outros. Argumentariam os 
defensores da política de inclusão que 
a igualdade de oportunidades está dada 
quando se garante o acesso de todas as 
pessoas à escola. A isto responde-se que 
não basta garantir o acesso de todos à 
escola sem garantir, igualmente, o aces-
so ao conteúdo ensinado na escola, o 
que só se faz por meio da capacitação e 
especialização do corpo docente. 

CONTATO ENTRE ALUNOS DE-
FICIENTES E NÃO DEFICIENTES 

As barreiras culturais
A política de inclusão brasileira apre-

senta outro aspecto que deve ser tratado 
com um pouco mais de atenção. A socie-
dade vive na busca da perfeição e de um 
padrão de beleza que muitas vezes não 
se encontram em determinadas pessoas 
em razão da própria deficiência. O ca-
minho seguido foi tentar entender como 
vêm se dando as relações sociais entre 
estudantes com deficiência e estudantes 
sem deficiência no processo de inclusão. 
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É certo que as relações entre deficien-
tes e não deficientes nas escolas tendem a 
ser incentivadas ou prejudicadas confor-
me a participação e os ensinamentos dos 
adultos. Em regra, quanto menores são as 
crianças, mais necessária se faz a influência 
do adulto para o convívio sadio. Apesar de 
não estarem totalmente eliminados os pre-
conceitos, verificamos que no ensino mé-
dio, este preconceito torna-se mais velado 
que nas séries do ensino fundamental. A 
criança que recebe orientações preconcei-
tuosas, seja por intolerância, desconheci-
mento ou indiferença, tende a externá-las 
com maior facilidade, mas se bem instruída 
por educadores, também apresenta maior 
facilidade de despojar-se de tais valores. 

No ensino médio, onde a grande 
maioria dos estudantes é formada por 
adolescentes, o preconceito existe, po-
rém, ele é escondido pelo “preconceito 
de ter preconceito” e torna-se mais difícil 
para o educador minimizá-lo, sobretudo 
quando decorre de indiferença ou intole-
rância. Na base do processo de inclusão, 
parece existir certa falta de uma política 
efetiva de integração das diferenças. 

P.M.F, 21 anos, estudante, é portado-
ra de atraso mental e deformidades físi-
cas no tamanho dos pés e das mãos, que 
segundo a família decorrem de meningi-
te contraída nos primeiros dias de vida. 
Ela relatou-nos: “Minha primeira escola 
foi o Chapeuzinho Vermelho, onde não 
estudavam deficientes, tive uma profes-
sora que me tratava com muito precon-
ceito, me chamava de robozinho, escre-

via nas minhas provas: robozinho, não 
tive tempo de corrigir sua prova e me 
deixava sem nota. Alguns colegas aca-
baram por ter preconceito em relação a 
mim por causa dela, mas a consequência 
disto foi que fiquei com trauma de escri-
ta, eu não queria mais escrever, só venci 
isto quando mudei de escola.” 

O medo dos comandos legais que 
cominam pena de prisão aos responsá-
veis por escolas que se recusam a receber 
estudantes com deficiência tem produzi-
do uma nova forma de discriminação: as 
instituições de ensino, por meio de seus 
gestores, fomentam a discriminação dos 
colegas contra o educando deficiente, 
levando-o a desistir de estudar naquele 
espaço, criando-se uma situação que, 
teoricamente, foge ao controle da escola 
e sobre a qual seus diretores não podem 
ser penalmente responsabilizados. 

Conversando com alunos sem defi-
ciência que se aproximavam de alunos 
deficientes e com eles até fazem amiza-
de, a maioria afirma ter se aproximado 
por curiosidade de saber como vivem 
os “colegas especiais”. Outros afirmam 
que esta aproximação se deu a pedido 
de professores, os quais solicitavam que 
ajudassem os colegas. Contrariamente 
ao que ocorreu com P.M.F, uma menina 
de 12 anos que estuda na Escola Muni-
cipal Mário Cláudio relatou que apro-
ximou-se de um colega com deficiência 
auditiva porque ficou com pena dele, 
depois que um professor o ofendeu cha-
mando-o de moucarrão. 
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Na política de inclusão brasileira, é 
fato, que se por um lado esta relação se 
constrói eliminando preconceitos decor-
rentes do desconhecimento, por outro, 
os adultos, em geral (a família, professo-
res etc.), podem ser extremamente noci-
vos para este contato ao incutirem senti-
mentos de indiferença e de intolerância 
no corpo discente infantil. Sobre o tema, 
comentou a entrevistada A.F.S ao ser per-
guntada se já sentira discriminação: “Eu 
não sei se a palavra certa é discriminada, 
mas eu me sentia mal, me sentia cons-
trangida por exemplo com prova, folha 
A3. O professor chegava na sala e distri-
buía a prova de todo mundo. Aí eu per-
guntava: Professor, cadê minha prova? – e 
ele respondia: Ah! Sua prova é a ampliada 
né?.. Aí pegava aquela prova enorme, pa-
recendo prova de jornal... a turma toda ria 
e eu ficava constrangida. Que vergonha! 
Eu me sentia mal, e aí, eu, que normal-
mente sentava na frente, era colocada lá 
atrás para ninguém colar de mim. Fazer 
o que? Como alguns professores colo-
cavam a matéria no quadro, era preciso 
contar com a ajuda de outros colegas. No 
terceiro ano, peguei uma turma difícil de 
emprestar caderno, era uma turma que 
não gostava de emprestar material para 
agente. A gente sentiu uma certa resistên-
cia no terceiro ano, não sei o por quê. No 
terceiro ano, a maior dificuldade era com 
a turma, nem tanto com os professores.”

A escola, como várias outras institui-
ções sociais, realiza sua produção. Ainda 
que possa não gerar novidades no co-

nhecimento, ela o reproduz. Ao agir pre-
conceituosamente, seja no emprego do 
material didático, seja na transmissão do 
conhecimento, o preconceito e a discri-
minação contra o aluno com deficiência 
também podem se reproduzir para os de-
mais, juntamente com o conhecimento 
transmitido. Conforme explica Crochik

O processo de racionaliza-
ção social descrito por Weber 
impregna todos os setores so-
ciais. A mesma lógica adminis-
trativa pertinente à organização 
da produção dos bens materiais 
serve de modelo para a consti-
tuição do indivíduo, para a fun-
cionalização da família e para o 
aperfeiçoamento da escola na 
transmissão de conhecimentos 
que são reduzidos, por aque-
le processo, em informações. 
(Crochik, 2006: 123)

Ainda que não se atribua todas as di-
ficuldades de relacionamento entre estu-
dantes sem deficiência e estudantes com 
deficiência ao papel dos educadores, o 
que seria um reducionismo inaceitável, 
aquele educador que apenas escreve no 
quadro sabendo que há alunos cegos em 
classe está, mesmo sem querer, excluin-
do. Da mesma maneira, as provas em ta-
manho A3 se constituem em uma forma 
de discriminação, visto que a letra am-
pliada cabe em papel ofício ou A4. Nes-
tes pequenos exemplos, é que se verifica 
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o quanto os procedimentos adotados 
por educadores podem influenciar posi-
tiva ou negativamente nas relações entre 
estudantes sem deficiência e estudantes 
deficientes. Como afirma Crochik:

a cultura deve, por seu 
próprio princípio, ser cada vez 
mais inclusiva, ou seja, per-
mitir o convívio de diferentes 
pessoas com diferentes habi-
lidades, credos, cor etc., e se a 
necessidade de autoconserva-
ção leva os indivíduos a com-
petir entre si, o progresso con-
tém o potencial de eliminar a 
luta pela sobrevivência diária. 
(Crochik, 2006: 118)

Neste sentido, a criminalização da 
recusa pode atuar de maneira extrema-
mente negativa e até contraproducente, 
visto que forçada a matricular um aluno 
deficiente, a direção do estabelecimento 
de ensino pode atuar sistematicamente 
no sentido de constranger o estudante 
com deficiência, prejudicando-o, discri-
minando-o e tornando baixa sua autoes-
tima. Estas práticas podem ser realizadas 
livremente, eis que a política de inclusão 
não as criminalizou e, em muitos casos, 
é isto o que ocorre, utilizando-se para 
isto o próprio corpo discente das escolas.

As barreiras arquitetônicas 
A criminalização da recusa de alu-

nos com deficiência impôs às escolas a 

obrigação de receber alunos com defi-
ciência. Desta obrigatoriedade deveria 
ter decorrido também o dever de que 
fossem eliminadas as barreiras arqui-
tetônicas. As edificações deveriam ser 
projetadas ou reformadas de modo a 
propiciar condições de acesso a estu-
dantes e professores com deficiência. 

O Colégio Estadual Souza Aguiar, uma 
das instituições estudadas é o maior exem-
plo da ineficiência da política de inclusão 
pela criminalização. Qualquer estudante 
com deficiência que preencha os requisitos 
pedagógicos pode matricular-se naquele 
educandário. Se a instituição recusar-se a 
matriculá-lo, incidirão sobre o responsável 
por impedir a matrícula as penas da Lei. 
O referido colégio possui o andar térreo e 
mais três andares. No andar térreo há um 
pátio, a cantina, dois banheiros, uma qua-
dra de esportes e um estacionamento. As 
salas de aula ficam todas localizadas a partir 
do primeiro andar, mas o colégio não pos-
sui elevadores. Ex-alunos do Colégio rela-
tam que entre 1995 e 1997, estudou naquela 
instituição um discente que locomovia-se 
através de cadeira de rodas. Sempre que ele 
precisava subir ou descer, pelo menos duas 
pessoas o carregavam na cadeira pelas es-
cadas do colégio sob os olhares tranquilos 
da direção, que sequer dava importância à 
possibilidade de ocorrer um acidente. 

As demais instituições de ensino estu-
dadas apresentam falhas muito semelhan-
tes às falhas detectadas no colégio Souza 
Aguiar. O colégio da Cidade, unidade do 
Méier, Rio de Janeiro, por exemplo, ainda 



CONFLUÊNCIAS | Revista Interdisciplinar de Sociologia e Direito. Vol. 17, nº 1, 2015. pp. 83-98  93

POLÍTICA SOCIAL E COAÇÃO

que apresente algumas adaptações, impõe 
a utilização de degraus para acesso às salas 
de aula. Sobre o assunto, Grasiela Cardoso 
e Vanessa Sayuri Nakasato, em reportagem 
sobre o encontro DNA Brasil – 50 Brasilei-
ros Param para Pensar a Vocação do País, 
em Campos do Jordão, São Paulo, entre os 
dias 16 e 18 de setembro de 2006, com o 
tema “Educar para quê?”, relatam que:

Na opinião do educador e 
escritor Rubem Alves é muita 
hipocrisia falar em inclusão de 
deficientes nas escolas. As insti-
tuições educacionais são feitas 
em linhas de montagem. Mui-
tas têm lindos projetos, belas 
ideias, mas são poucas as que 
adaptam seus ambientes. Não 
tem como tratar a inclusão de 
deficientes sem espaço físico 
para elas. O consenso de todos 
os debatedores do assunto é que 
as barreiras arquitetônicas são 
apenas o começo de um enorme 
problema. E para o processo in-
clusivo acontecer, é preciso que 
haja acessibilidade a todos3.  

Antes de discutir-se como fazer a 
política inclusiva, é preciso discutir qual 
é a espécie de estado que implementa a 
política de inclusão. A problemática da 
acessibilidade nada mais é que um item 

3Disponível em: http://www2.uol.com.br/aprendiz/guia-
deempregos/eficientes/info/artigos_210904.htm, Acesso 
em 28 de dezembro de 2006.

onde se economiza. As edificações, na 
grande maioria das instituições de ensino 
foram e são pensadas para pessoas sem 
deficiência e fazem parte da produção 
social dos coitados e dos heróis deficien-
tes. A política do Estado brasileiro é a da 
inclusão para a redução dos custos, e de 
alguma forma, com a oferta de mão de 
obra qualificada, a partir dos esforços do 
interessado em ter sua força de trabalho 
explorada. Se o Estado Brasileiro real-
mente tivesse a pretensão de melhorar a 
acessibilidade, não promoveria a outorga 
de licenças para obras que fogem às nor-
mas internacionais de acessibilidade. 

Assim como os deficientes visuais 
enfrentam inúmeras dificuldades na 
leitura de informações escritas em qua-
dros, assim como os deficientes mentais 
enfrentam dificuldades de toda ordem 
para acompanhar as aulas, os portadores 
de deficiência física, (usuários de cadei-
ras de rodas, amputados e usuários de 
muletas, dentre outros) vivem cumprin-
do seu papel na política inclusiva brasi-
leira, convivendo e tentando superar os 
obstáculos nos quais se constituem as 
barreiras arquitetônicas, para receber, 
futuramente, os parabéns e o reconheci-
mento da sociedade e do Estado. A so-
ciedade o verá como um deficiente ven-
cedor, o Estado como um contribuinte 
de quem poderão ser cobrados tributos, 
e tanto o Estado quanto a sociedade ga-
nham um deficiente consumidor.

O senso comum afirma que o proble-
ma da inclusão no Brasil, sobretudo no 
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que toca à questão da acessibilidade, de-
corre da falta de vontade política. O que 
percebemos durante as pesquisas para 
este trabalho é que há uma política muito 
clara para a inclusão: é necessário garan-
tir o acesso às escolas, pouco importando 
as condições de atendimento. Os objeti-
vos dessa política no Brasil consistem em 
receber, não em atender. Depois de ga-
rantido o acesso, estuda-se uma forma de 
atendimento. Essa análise quanto à me-
lhor forma de educar não é rápida e às ve-
zes sequer é feita, os custos educacionais 
disto são suportados pelos educandos 
com algum tipo de deficiência. Trata-se 
de uma política que prima pela manuten-
ção das dificuldades, produzindo, “por 
tabela”, heróis e coitados a custos baixos. 

APRENDIZADO
As instituições de ensino não têm, em 

regra, um plano de ensino que contemple 
pessoas com deficiência. Depois de matri-
culado o portador de deficiência na escola 
é que se estudam as formas de atendê-lo. 
Dependendo da deficiência do indivíduo, 
seus esforços e um pouco de “boa vonta-
de” de docentes sem especialização podem 
fazer com que o portador aprenda. As di-
ficuldades, porém, podem simplesmente 
não serem vencidas e aí, como não é crime 
deixar de garantir o aprendizado do alu-
no com deficiência, a lógica do processo 
inclusivo brasileiro passa pela máxima de 
que “o que não tem remédio, remediado 
está”. A.F.S, sobre sua experiência como 
aluna do Colégio Pedro II relata: “Fazer 

educação física no colégio onde estudei 
é muito difícil porque você se tiver uma 
deficiência física, não tem acesso a vestiá-
rio, piscina, quadra... acesso para deficien-
te físico não tem. Houve uma época em 
que disseram que nós, deficientes visuais, 
não precisávamos fazer aula de educação 
física, depois mandaram fazer trabalho...” 

A mãe de um deficiente mental que es-
tudou na Escola Municipal Mário Cláudio 
relatou-nos que seu filho foi proibido de 
praticar educação física porque ele atrapa-
lhava a turma, fazia gol contra no futebol 
e não entendia os exercícios que os profes-
sores mandavam fazer. Segundo informa-
ções passadas pela escola, o garoto fazia 
tudo errado e os colegas riam e não faziam 
o que era determinado pelos professores. 
A solução foi impedi-lo de participar. 

O problema, além de envolver a edu-
cação física e as demais disciplinas cur-
riculares, envolve também o ensino da 
informática, como relata E.C.P: “Eu e 
outros colegas com deficiência visual to-
tal não fazíamos educação física durante 
o ensino médio, apresentávamos traba-
lhos escritos e era só isto. Nossa educação 
física era totalmente teórica, enquanto 
os demais alunos corriam, jogavam fu-
tebol, e outras coisas mais, a gente ficava 
em frente à quadra conversando e espe-
rando para responder a chamada. Meus 
colegas totalmente cegos também tinham 
de esperar a chamada quando alguma das 
aulas era no laboratório de informática. 
Como os programas não eram adapta-
dos, eles não participavam das aulas”.
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Estes fatos, que decorrem diretamente 
da obrigatoriedade em que as escolas re-
cebam portadores de deficiência sem que 
sejam obrigadas a adequarem-se revelam 
a pouca importância que o Estado dá ao 
aprendizado. O fato relevante socialmen-
te é que o indivíduo com deficiência tenha 
a oportunidade de estar na escola, o fato 
dele ser oficialmente discriminado é “mais 
uma barreira” para que ele vença, afinal, 
ele, mesmo não aprendendo, “quando 
tudo corre bem”, sai da instituição com 
um diploma, mesmo sendo deficiente, e 
isto é “louvável” do ponto de vista social. 

Para que a inclusão se complete, o 
portador de deficiência tem de recolher 
tributos e consumir, então, o Estado ga-
rante a ele, por meio de outra Lei, pelo 
menos 2% das vagas nas empresas priva-
das e no mínimo 5% das vagas disponí-
veis nos concursos públicos, o custo disto 
é mais baixo que fazer uma política in-
clusiva priorizando a capacitação dos do-
centes, a acessibilidade e o aprendizado. 
Talvez seja um equívoco relacionar todos 
os desvios da política de inclusão educa-
cional aos custos, porém, é no mínimo 
coincidência que as escolas especializadas 
tenham perdido tantos recursos e as esco-
las regulares não recebam investimentos. 

CONCLUSÃO
Não são desconhecidas as discrimi-

nações suportadas pelas pessoas com 
deficiência que frequentam escolas re-
gulares. Certamente seria possível que o 
processo de inclusão se desse de forma 

menos abrupta e gravosa para as pessoas 
com deficiência, porém o Estado brasi-
leiro inverteu o caminho previsto na pró-
pria Declaração de Salamanca: primeiro 
colocou deficientes em escolas regulares 
despreparadas, utilizando-se do direito 
penal e impondo aos diretores de escola 
o medo da prisão, agora faz políticas pa-
liativas para reduzir os efeitos, quando o 
menos gravoso e mais caro seria adaptar 
e depois iniciar a dita inclusão.

O argumento dos defensores da polí-
tica de inclusão compulsória, segundo o 
qual a política é vitoriosa porque já exis-
tem, em várias cidades do Brasil, escolas 
reconhecidas como modelo de inclusão 
educacional, não se mostra convincente. 
Este fato é uma realidade no município 
do Rio de Janeiro onde há a Escola Helena 
Antipoff; em Niterói há a Escola Estadual 
Anne Sullivan, e em outras cidades país 
afora encontraremos alguns outros exem-
plos. É evidente que as instituições de ensi-
no que são referência também são as mais 
procuradas, em consequência, faltam va-
gas. Famílias que moram distante da esco-
la fazem grandes sacrifícios para levarem 
seus deficientes à escola e a lógica inclusiva 
de colocar as pessoas com deficiência es-
tudando perto de onde residem se perde. 

Como outra questão a observar, deve 
ser dito que são tão raros os casos de es-
colas com algum sucesso na proposta in-
clusiva que seus nomes podem ser facil-
mente decorados. No caso do Município 
do Rio de Janeiro, por exemplo, podemos 
mencionar uma ou duas escolas em um 
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universo de centenas. Se as escolas com 
algum sucesso na política de inclusão 
representam uma ou duas por cidade, se 
concentram alto número de pessoas com 
deficiência, as escolas especiais não repre-
sentam algo tão desprezível como tentam 
demonstrar os defensores da inclusão 
compulsória, uma vez que os modelos de 
instituições educacionais inclusivas vivem 
a lógica de escolas especiais. As poucas es-
colas de modelo inclusivo de algum suces-
so são públicas, o que revela também que 
a rede particular preocupa-se muito mais 
em cumprir a lei, e não em incluir. 

A tão defendida inclusão, estudada 
com esmero pelos proficionais de edu-
cação tem uma história construída com 
base no direito penal. Esta história mos-
tra-se cada vez mais simbiótica na medi-
da em que as próprias pessoas com defi-
ciência, ao verem-se privadas do direito 
de acesso a estabelecimentos de ensino, 
envocam a lei, aduzem a questão criminal 
e denunciam o infrator perante os órgãos 
instituídos para a ação penal. É a verda-
deira disseminação do medo e da coação 
no processo de inclusão.  É com esta vida 
em comum entre inclusão e direito penal 
que o tão decantado processo inclusivo 
caminha desde 1989 até os dias atuais. 

Para um diretor de escola, um chefe 
de secretaria ou que outro nome tenha a 
função, considerar a possibilidade de ser 
condenado à pena de 1 a 4 anos de reclu-
são por não matricular certo indivíduo 
com deficiência soa muito mais atemori-
zante que ter, mesmo contra a vontade, de  

receber um educando com deficiência em 
uma escola social e tecnicamente despre-
parada. O medo de enfrentar processos 
criminais e receber penas de prisão, incu-
tido em responsáveis por estabelecimen-
tos de ensino, faz com que os portadores 
de deficiência sejam apenas recebidos. 

Efetivamente a infração 
lança o indivíduo contra 
todo o corpo social; a so-
ciedade tem o direito de se 
levantar em peso contra ele 
para puni-lo. Luta desigual: 
de um só lado todas as for-
ças, todo o poder, todos os 
direitos, E tem mesmo que 
ser assim, pois aí está re-
presentada a defesa de cada 
um. Constitui-se assim um 
formidável direito de punir, 
pois o infrator torna-se o 
inimigo comum. Até mes-
mo pior que um inimigo, 
é um traidor, pois ele des-
fere seus golpes dentro da 
sociedade. Um «monstro». 
Sobre ele, como não teria a 
sociedade um direito abso-
luto? Como deixaria ela de 
pedir sua supressão pura 
e simples? E se é verdade 
que o princípio dos castigos 
deve estar subscrito no pac-
to, não é necessário, logica-
mente, que cada cidadão 
aceite a pena extrema para 
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aqueles dentre eles que os 
atacam como organização? 
(FOUCAULT, 1977: 93)

O medo das penas, da reação social à 
recusa criminalizada tem levado inúmeros 
responsáveis por escolas a receber estudan-
tes com deficiência apenas e tão somente 
porque entre a prisão e a má formação, deve 
prevalecer esta última. Prisão e cadeia são 
termos que assustam, enquanto deficientes 
com má formação educacional é algo den-
tro dos padrões socialmente normais. 

Os intrevistados deste trabalho so-
freram todas as discriminações relatadas 
porque aquelas discriminações fazem 
parte de uma política de Estado. Desde a 
Constituição Federal de 1988 existe uma 
forte opção estatal para que os estudantes 
com alguma espécie de deficiência sejam 
matriculados nas escolas regulares, redu-
zindo-se assim o papel das escolas espe-
ciais. Em muitos casos, estes estudantes 
são recebidos mas não são atendidos, e 
não há na política inclusiva quaisquer 
medidas práticas para assegurar o apren-
dizado do aluno recebido contra a vonta-
de da escola. Em resumo, o que se garan-
te é o acesso formal à escola, negando-se 
acesso real ao conhecimento. 

O dilema do estado Brasileiro sempre 
esteve em saber se era melhor esperar que 
as escolas se preparassem física e tecnica-
mente para promover o ingresso de estu-
dantes com deficiência ou se o ingresso 
deveria ser compulsório de modo a obri-
gar a que fossem feitas as adequações. 

Optou-se pela segunda, o ingresso passou 
a ser compulsório em 1989, porém, as 
adequações existentes revelam que a cri-
minalização somente resolve o problema 
do acesso, porém, resultando na má for-
mação dos estudantes deficientes, revi-
talizando estereótipos, perpetuando pre-
conceitos e revigorando discriminações. 

A sociologia jurídica, neste tema, tem 
a tarefa de compreender e aprofundar 
discussões sobre os principais aspectos 
e resultados de uma política de inclusão 
educacional construída e implementada 
com base no direito penal. Um estado 
que pune criminalmente educadores 
que recusam estudantes com deficiência, 
no mínimo, não possui políticas de me-
diação capazes de promover a inclusão 
consensual, estruturada e planejada. 
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